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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com base nos pronunciamentos técnicos do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC), julgue os itens a seguir.

51 Os estoques devem ser mensurados pelo menor valor apurado
entre o valor realizável líquido e o valor de custo, que inclui todos
os custos incorridos para trazer os estoques à condição de venda.

52 Entidades que adquirem peças de reposição com expectativa de
utilizá-las por mais de um período contábil devem reconhecer
essas peças como ativo imobilizado.

53 Considere que uma entidade tenha realizado uma compra
vantajosa, em uma combinação de negócios, e que a adquirente
tenha promovido, após a compra, uma revisão para certificar-se
de que todos os ativos adquiridos e todos os passivos assumidos
foram corretamente identificados. Nessa situação, a adquirente
deverá reconhecer, na data da aquisição, o ganho resultante em
conta de reserva de capital.

54 Caso ocorra uma combinação de negócios que gere o
reconhecimento do ágio pago por expectativa de rentabilidade
futura, a entidade adquirente deverá testar anualmente esse ativo,
independentemente de existir indício de redução ao valor
recuperável.

Consoante o disposto na legislação societária, os princípios de
contabilidade e os pronunciamentos técnicos do CPC, julgue os itens
de 55 a 59, relativos à elaboração de demonstrações contábeis.

55 Considerando-se a tabela abaixo, cujos dados foram retirados da
demonstração do resultado abrangente de determinada empresa,
é correto afirmar que o lucro líquido dessa empresa foi superior
a R$ 1.000.000,00.

dados
valores 
(em R$)

outros resultados abrangentes

ganhos atuariais de planos de benefícios
pós-emprego

118.000

IR/CSLL sobre ganhos atuarias de planos de
benefícios pós-emprego

(40.000)

IR/CSLL sobre perdas hedge accounting 94.200

perdas hedge accounting (260.000)

perdas na conversão de operações no exterior (41.200)

reversão de outros resultados abrangentes do
exercício anterior

(55.400)

resultado abrangente do período

resultado abrangente total 877.600

56 Considerando-se a tabela abaixo, que apresenta dados referentes
aos fluxos de investimento e de financiamento extraídos da
demonstração dos fluxos de caixa de determinada empresa, é
correto afirmar que a soma dos fluxos de investimento e de
financiamento evidencia um consumo de caixa inferior a R$ 1.000.000,00.

dados
valores
(em R$)

resgate de aplicações financeiras 50.000

ações em tesouraria alienadas 53.000

ações em tesouraria adquiridas 78.000

aumento de capital em subsidiária 105.000

recebimento pela venda de imobilizado 270.000

pagamento de dividendos e juros do capital próprio 350.000

aplicação em ativos biológicos 500.000

pagamento de compra de imobilizado 890.000

pagamento de financiamento 2.800.700

tomada de financiamento 3.350.000
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57 Considerando-se os dados mostrados na tabela abaixo, que foram

retirados da demonstração do valor adicionado de determinada

empresa, é correto afirmar que o valor das retenções e o valor

adicionado recebido em transferência são ambos iguais a R$

550.000,00.

dados
valores

(em R$)

valor adicionado líquido produzido 9.550.000

valor adicionado total a distribuir 10.100.000

valor adicionado bruto 10.650.000

insumos adquiridos de terceiros 21.100.000

receitas 31.750.000

valores recebidos em transferência 

retenções

58 Considerando-se os dados apresentados na tabela abaixo,

relativos a uma empresa comercial, é correto afirmar que a

demonstração do resultado do período apresentará lucro bruto

superior a R$ 300.000,00.

dados
valores

(em R$)

abatimentos de vendas 5.500

compras a prazo 100.000

compras à vista 20.000

despesas financeiras 9.500

despesas operacionais 73.000

devolução de compras 14.000

devolução de vendas 10.800

estoque final 6.500

estoque inicial 32.000

faturamento 543.200

ICMS sobre vendas 43.400

IPI no faturamento 27.000

59 Considerando-se a tabela abaixo, é correto afirmar que todas as

contas listadas foram demonstradas no ativo do balanço

patrimonial de uma companhia comercial, exceto duplicatas

descontadas, provisão para garantias e receitas financeiras a

transcorrer (conta credora).

contas da companhia

ajuste a valor presente (conta devedora)

bancos – contas vinculadas

clientes – renegociação de contas a receber

créditos de acionistas – transações não recorrentes

duplicatas descontadas

estoque – importação em andamento

imobilizado arrendado

importação em andamento de bens do imobilizado

mais-valia sobre ativos líquidos das investidas

numerário em trânsito

produtos em elaboração

provisão para garantias

receitas financeiras a transcorrer (conta credora)
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Julgue os itens seguintes à luz dos pronunciamentos técnicos e das

interpretações do CPC.

60 Tratando-se de celebração de contrato de concessão de bem

público para entidade caracterizada pela interpretação ICPC 01

– Concessões, a entidade concessionária deve reconhecer em suas

demonstrações contábeis o objeto do contrato como ativo

imobilizado.

61 Na hipótese de ser material o efeito do valor do dinheiro

no tempo, o valor de uma provisão deverá ser estimado

confiavelmente utilizando-se o valor futuro dos desembolsos que

serão necessários para liquidar tal obrigação.

62 No cálculo do valor presente de ativos ou passivos, utiliza-se a

taxa de desconto antes dos impostos.

63 Se ocorrer modificação na base de avaliação de um ativo não

monetário de determinada entidade e não for possível determinar

se essa modificação configura uma mudança na política contábil

ou na estimativa contábil, a entidade deverá considerar que

ocorreu mudança na estimativa contábil.

64 Em algumas situações, para mensurar o valor recuperável de um

ativo intangível, não é necessário determinar o valor justo líquido

de despesas de venda e o valor em uso desse ativo. Isso acontece

quando um desses valores excede o valor contábil do intangível,

de acordo com o CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável.

Com relação aos custos das mercadorias e dos produtos vendidos e aos

métodos de custeio, julgue os itens que se seguem.

65 Considere que uma sociedade empresária possuidora de produtos

com diferentes volumes de produção (produtos com alto volume

e produtos com baixo volume de produção) empregue o sistema

ABC — custeio baseado em atividades — para fundamentar sua

tomada de decisão. Nesse caso, como se optou pelo sistema ABC,

em detrimento de métodos tradicionais, a tendência é de que os

produtos com alto volume estejam superavaliados e de que os

produtos com baixo volume estejam subavaliados, em relação aos

métodos tradicionais.

66 Considerando-se os dados da tabela abaixo, referentes à venda de

45.000 unidades de um mesmo produto por uma empresa, é

correto afirmar que essa empresa precisará vender 13.000

unidades desse produto para atingir o ponto de equilíbrio.

dados valores (em R$)

vendas 3.150.000

despesas variáveis 2.025.000

despesas fixas 600.000

Julgue os itens subsequentes, referentes à análise
econômico-financeira.

67 Considere que uma empresa comercial apresente os
seguintes dados: margem operacional = 3,45; rentabilidade
de vendas = 1,45; retorno sobre ativo = 3,45. Nesse caso, o
giro do ativo total, que indica a eficiência com que os ativos
são usados para a realização das vendas da empresa, é
inferior a 1,45.

68 O ciclo financeiro de uma entidade contábil comercial
indica o intervalo de tempo entre o momento de pagamento
aos fornecedores e o efetivo recebimento das vendas. Para
a sua análise, são necessários os dados referentes às compras
anuais a prazo, ao custo dos produtos vendidos, ao valor
médio do disponível e às vendas anuais a prazo.

69 O índice de liquidez geral de uma entidade é calculado a
partir de componentes patrimoniais circulantes e não
circulantes, de modo que, para a análise da folga financeira
de uma entidade, quanto menores forem as diferenças entre
os prazos de realização dos ativos e de exigibilidade dos
passivos, menor será a acurácia desse índice.

Considerando o disposto nos pronunciamentos técnicos do CPC,
julgue os itens a seguir.

70 Ao se mensurar um ativo por valor justo, parte-se da
premissa de que o ativo foi trocado em uma transação
forçada entre participantes do mercado.

71 Tratando-se de demonstrações consolidadas, a empresa
controladora deve apresentar as participações de não
controladores no ativo do balanço patrimonial consolidado,
separadamente do patrimônio líquido.

72 O passivo contábil é definido como uma obrigação presente
da entidade, derivada de eventos passados, cuja liquidação
se espera que resulte na saída de recursos da entidade
capazes de gerar benefícios econômicos.
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Com base no pronunciamento técnico Contabilidade para Pequenas e
Médias Empresas, julgue os itens subsecutivos.

73 Empresa caracterizada como média empresa que elabore seu
balanço patrimonial distinguindo o grupo circulante do grupo não
circulante deve classificar qualquer passivo fiscal diferido como
circulante.

74 Em determinadas situações, o investimento em entidades
coligadas deve ser feito, necessariamente, pelo método da
equivalência patrimonial, enquanto em outras, a empresa
investidora poderá optar entre o método do custo, o método do
valor justo ou o método da equivalência patrimonial.

75 Ao penhorar ativos financeiros para garantir seus passivos,
incluindo-se os passivos contingentes, uma empresa deve divulgar
o valor contábil dos ativos financeiros penhorados como garantia
e os termos e condições relativos a esse penhor.

Julgue os itens a seguir, relativamente a princípios de contabilidade
sob a perspectiva do setor público; sistema de contabilidade federal;
conceituação, objeto e campo de aplicação da contabilidade pública;
e patrimônio público.

76 O resultado patrimonial é apurado pela diferença entre o ativo e
o passivo, a qual indica o patrimônio líquido.

77 A contabilidade aplicada ao setor público constitui ramo
especializado da ciência contábil, com sistema, legislação e
princípios próprios, diferentes dos aplicáveis à contabilidade
empresarial.

78 Em decorrência da obediência aos princípios da competência e da
oportunidade, atualmente a aplicação do regime contábil previsto
na Lei n.º 4.320/1964 é incompatível com as previsões do
MCASP em relação ao enfoque patrimonial e ao orçamentário.

79 Um bem ativo mantido ou utilizado por entidade do setor público,
com potencial de geração de benefício futuro para a sociedade,
pode pertencer a terceiros e, mesmo assim, ser registrado e
integrar o patrimônio público.

Acerca da mensuração de ativos e passivos e do tratamento contábil
aplicável aos impostos e às contribuições no setor público, julgue os
itens subsequentes.

80 Um ativo intangível, ou seja, que não tem necessariamente
substância física, será reconhecido mesmo quando o seu custo ou
o seu valor justo não puderem ser definidos com segurança.

81 Para a adoção dos procedimentos descritos no MCASP, os itens
do imobilizado devem ser mensurados inicialmente pelo valor de
aquisição ou de produção, deduzido da depreciação acumulada.

82 O reconhecimento de um ativo resultante da instituição de
tributos pelo Estado ocorre quando for provável que os benefícios
econômicos futuros e o potencial de serviços associados com o
ativo fluam para a entidade e o seu valor justo possa ser
mensurado com confiança.

83 No procedimento de reavaliação de bens imobilizados ou
intangíveis no setor público, deve-se comparar o valor contábil do
item a ser reavaliado com o seu valor justo.

84 A depreciação de ativos intangíveis pode ocorrer em função de
declínio do potencial de geração de serviços.

85 Quanto ao valor e à data prevista de pagamento, as provisões e os
passivos contingentes são contabilizados com algum grau de
incerteza.

No que se refere ao sistema de custos e ao plano de contas,

julgue os próximos itens.

86 O plano de contas aplicado à União está organizado em sete

níveis de desdobramento e, devido à necessidade de

comparabilidade das informações, é vedada a introdução de

níveis adicionais pelos demais entes da Federação.

87 Além de mensurar os custos de programas e projetos do

governo, o sistema de custos do setor público auxilia na

otimização da aplicação dos recursos públicos.

Com relação às demonstrações contábeis aplicadas ao setor

público, julgue os itens subsequentes.

88 Segundo o MCASP, o objetivo da consolidação das

demonstrações contábeis não é atingir a perfeição, devendo

ser avaliados os aspectos de custo-benefício na exclusão de

pequenas transações e os saldos recíprocos entre as

entidades consolidadas.

89 No balanço orçamentário, o superávit financeiro de

exercícios anteriores empregado na abertura de créditos

adicionais é demonstrado como receita no cálculo do

resultado orçamentário.

90 No registro feito pelo órgão público do ingresso de recursos

de empréstimos concedidos, o valor da transação deve ser

apresentado, na demonstração dos fluxos de caixa, como

fluxo dos investimentos.

Acerca de transações no setor público, receita, despesa e

execução orçamentária e financeira, julgue os itens subsecutivos.

91 A operação de registro de um contrato no SIAFI deve ser

realizada por meio de nota de empenho, pelo valor previsto

no ajuste respectivo.

92 Uma receita de capital pode aumentar as disponibilidades

financeiras da Conta Única do Tesouro Nacional, sem

provocar crescimento do patrimônio líquido.

No que diz respeito ao suprimento de fundos, ao regime contábil

e à execução orçamentária e financeira segundo o MCASP,

julgue os itens que se seguem.

93 As normas fixadas em lei complementar estabelecem o

regime contábil e orçamentário para o setor público,

determinando que as variações patrimoniais sejam

evidenciadas, sejam elas independentes ou resultantes da

execução orçamentária.

94 Na concessão de suprimento de fundos, a despesa

orçamentária é empenhada, liquidada e paga no ato da

concessão, mas o registro da variação patrimonial só é feito

posteriormente.

95 No caso de ajuste das perdas de créditos relativos a

impostos e contribuições, deverá ser registrada uma variação

patrimonial de natureza devedora.
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No que se refere às noções básicas sobre tributos e ao tratamento
contábil aplicado a impostos, taxas e contribuições, julgue os itens a
seguir.

96 A contribuição de melhoria somente pode ser cobrada pelos
municípios responsáveis por obras públicas que tiverem resultado
em valorização imobiliária, desde que comprovada a efetiva
utilização de recursos públicos no custo da obra.

97 A definição da competência em que determinado imposto deve
ser contabilizado depende exclusivamente do momento em que se
verificaram as circunstâncias materiais necessárias a que sejam
produzidos os efeitos próprios do imposto.

98 Considere que a alíquota de uma contribuição social tenha sido
elevada no dia 15 de janeiro de 2014. Nessa situação, esse
aumento poderá ser cobrado ainda em 2014.

99 Para que o Estado possa cobrar determinada taxa, não é suficiente
que a população esteja ciente de que serviço será financiado com
a arrecadação dessa taxa.

A respeito das retenções de tributos e contribuições na fonte efetuadas
no âmbito da administração pública federal, julgue os itens
subsequentes.

100 Se um órgão público contratar contribuinte individual para
realizar determinado serviço, esse órgão deverá recolher a
contribuição para previdência social sobre a integralidade do
salário de contribuição, ainda que o referido contribuinte preste
serviços a outras empresas no mesmo mês e demonstre esse fato
ao órgão.

101 No caso de serviços prestados a órgão público federal por pessoa
jurídica optante do SIMPLES, o desconto do imposto de renda na
fonte pode ser compensado com o valor do crédito de outros
impostos e contribuições administrados pela Receita Federal do
Brasil.

102 Considere que um órgão público tenha realizado contrato para
terceirização de mão de obra com sociedade cooperativa que não
é associação profissional. Nesse caso, esse órgão está dispensado
de recolher contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL)
decorrente da operação. 

103 A contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) incide
sobre serviços de manutenção e conservação de móveis e imóveis,
independentemente de sua natureza.

104 Considere que uma empresa pública de pesquisa agropecuária
tenha vendido um produto à empresa comercial exportadora com
o fim específico de exportação. Nessa situação, a empresa pública
não precisa incluir essa venda no total das receitas que constituem
base de cálculo da contribuição para o financiamento da
seguridade social (COFINS).

105 Suponha que determinado órgão público federal tenha contratado
empresa para execução de obra de construção que preveja a
produção de mercadorias no local da prestação do serviço. Nesse
caso, há incidência de imposto sobre serviços de qualquer
natureza (ISS) sobre os bens produzidos, sem cobrança
concomitante do imposto sobre circulação de mercadoria e
serviços (ICMS).

De acordo com a legislação vigente relacionada com o processo
tributário, julgue os itens de 106 a 110.

106 Nos casos em que for dispensada a retenção na fonte da COFINS,
são igualmente dispensadas as retenções do imposto de renda e da
CSLL.

107 Se um cidadão estrangeiro, sem residência permanente no Brasil,
prestar serviços ao consulado de seu país em Brasília – DF, ele
estará dispensado do pagamento da contribuição social destinada
à previdência social.

108 O fato gerador da obrigação previdenciária principal com
referência ao segurado empregado é distinto do fato gerador dessa
obrigação em relação à empresa ou à entidade equiparada à
empresa.

109 Suponha que determinado órgão público federal da
administração direta precise providenciar a demolição de
prédio onde funcionava uma de suas unidades. Nessa
situação, esse órgão está isento do pagamento de ISS
relativo ao serviço de demolição, ainda que este seja
realizado por empresa contratada.

110 A alíquota máxima do ISS aplicável a jogos e diversões
públicas é a mesma aplicável aos demais serviços.

Uma empresa de construção civil tem 8 pedreiros no seu
quadro de empregados que recebem, atualmente, R$ 1.500,00 de
salário base, R$ 350,00 de auxílio alimentação e R$ 150,00 de
auxílio transporte. O salário bruto de cada um deles corresponde
à soma desses três valores e, a partir do próximo mês, o salário
base e o auxílio alimentação desses empregados serão
reajustados em 15%.

Diante da situação apresentada acima e considerando que o total
dos descontos legais com previdência e imposto de renda
corresponda a 30% do salário bruto e que todos os pedreiros da
construção civil trabalhem com a mesma eficiência, julgue os
seguintes itens.

111 Considere que a empresa tenha capacidade de construir,
com seus 8 pedreiros, 400 m2 de paredes em 21 horas de
serviço. Considere, ainda, que haja necessidade de aumentar
a capacidade para 500 m2 em 14 horas e que isso só seja
possível com a contratação de mais pedreiros, cujos salários
brutos serão pagos com a quantia de R$ 15.000,00, total
disponível para a empresa. Nesse caso, a empresa não terá
condições de arcar com a folha de pagamentos após o
reajuste salarial previsto para o próximo mês.

112 O aumento efetivo do salário bruto dos pedreiros dessa
empresa será inferior a 14%.

113 Após o reajuste salarial, se um dos pedreiros aplicar 30% de
seu salário líquido em um investimento que rende 5% ao
mês no regime de juros simples, ele terá, ao final do sexto
mês de aplicação, um montante superior a R$ 600,00.
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Considerando que um empresário tenha tomado empréstimo

no valor de R$ 30.000,00 para custear reformas em seu

estabelecimento comercial, julgue os itens que se seguem a respeito de

taxa de juros efetiva.

114 Considerando-se 1,08 como valor aproximado para e0,08, é correto

afirmar que, se toda a quantia tomada como empréstimo tivesse

sido investida à taxa de 8% ao ano, em um regime de

capitalização contínua, pelo período de 2 anos, então, ao final do

período, o montante teria sido inferior a R$ 32.500,00.

115 Suponha que o empréstimo tenha sido feito pelo empresário com

base no sistema francês, à taxa de 5% ao mês, e deva ser pago em

quatro parcelas, mensais e consecutivas, de R$ 8.460,35. Nesse

caso, sabendo-se que o saldo devedor no segundo mês é de R$

15.731,00, a quarta parcela de juros paga pelo empresário será

superior a R$ 500,00.

116 Se o empréstimo tiver sido feito pelo sistema de amortização

constante (SAC), à taxa de 5% ao mês, em quatro parcelas,

mensais e consecutivas, a última parcela será inferior a

R$ 7.900,00.

117 Considere que o empresário invista todo o valor do empréstimo,

durante três meses, em uma aplicação que, além de remunerar à

taxa de juros compostos líquidos de 2% ao mês, corrige o

montante, mês a mês, pela inflação mensal, que se manteve

constante e igual a 5,5% ao mês. Em face dessa situação,

considerando-se 1,06 e 1,17 como valores aproximados para

1,023 e 1,0553, respectivamente, é correto afirmar que o montante

do investimento ao final do período foi superior a R$ 36.000,00.

118 Se uma instituição financeira pagar, para investimentos

financeiros, juros compostos de 8% ao ano, capitalizados

trimestralmente, então a taxa efetiva anual paga para esses

investimentos será inferior a 8,1%.

Um comerciante no interior do país manteve uma política de

congelamento dos preços de seus produtos nos últimos dois anos. Seu

intuito era aumentar a clientela, já que seus concorrentes aumentavam

significativamente os preços de quase todos os produtos.

Curiosamente, houve, para esse comerciante, uma diminuição do

lucro, acompanhada por consequente perda de poder aquisitivo.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

119 Suponha que o comerciante, que fazia retiradas mensais de

R$ 1.500,00 para seu sustento, tenha passado a retirar,

mensalmente, R$ 2.000,00 e que a inflação seja de 12% ao mês.

Nesse caso, a taxa real de aumento da retirada será inferior a

15%.

120 Se, depois de formada a sua clientela, o comerciante corrigir o

valor de um de seus itens de estoque, cujo preço inicial era R$

30,00, de acordo com a inflação mensal de 6%, durante três

meses consecutivos, então o produto, ao final do terceiro mês,

custará aos clientes do comerciante mais de R$ 35,00.
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